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Salário mínimo

R$ 1.412

Dólar
Na quinta-feira Últimos 

R$ 5,675
( 0,01%)

1º/novembro 5,869

4/novembro 5,783

5/novembro 5,748

6/novembro 5,675

Bolsas
Na quinta-feira

0,51%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

           4/11            5/11            6/11 7/11

130.514  129.681

0%
Nova York

Euro

R$ 6,120

Comercial, venda 
na quinta-feira

CDB

11,27%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Maio/2024 0,46
Junho/2024 0,21
Julho/2024 0,38
Agosto/2024 - 0,02
Setembro/2024             0,44

Ao ano

CDI

10,65%

CONTAS PÚBLICAS

Rombo da Previdência 

sobe 20% em setembro
Saldo negativo ficou em R$ 26,2 bilhões. Segundo o Tesouro Nacional, a pagamento de precatórios explica o crescimento

A
s despesas do gover-
no com o Regime Ge-
ral de Previdência Social 
(RGPS) deram um salto 

de 20% em setembro na compa-
ração com o mesmo mês do ano 
passado, atingindo um deficit de 
R$ 26,2 bilhões. 

De acordo com o relatório do 
Tesouro Nacional, divulgado on-
tem, esse foi a principal razão pa-
ra o saldo negativo do resultado 
primário (sem considerar gastos 
com administração da dívida) 
no chamado governo central, de 
R$ 5,3 bilhões. O resultado, em 
valores nominais, surpreendeu 
os técnicos do Ministério da Fa-
zenda, que esperavam déficit de 
R$ 2 bilhões. Os outros dois com-
ponentes do cálculo — Tesouro 
Nacional e Banco Central — ob-
servaram saldo positivo, soman-
do R$ 20,9 bilhões em setembro.

Um dos principais fatores que 
influenciaram o deficit do RGPS 
do mês de setembro foi o pa-
gamento antecipado de R$ 4,3 
bilhões em precatórios federais 
destinados à recuperação do Rio 
Grande do Sul, que seriam reali-
zados apenas em 2025.

Também houve um cresci-
mento real de R$ 1,1 bilhão nas 
despesas com Benefícios de Pres-
tação Continuada (BPC) pelo re-
gime de Renda Mensal Vitalícia 
(RMV), que, de acordo com o go-
verno, é resultado direto do au-
mento do número de beneficiá-
rios, além do aumento do salário 
mínimo, que passou de R$ 1.302 
para R$ 1.412 nesse período.

“A gente também tem um efei-
to pontual no mês de setembro 
relativo à arrecadação de RGPS, 
que nesse mês caiu 2,7%, a des-
peito de a arrecadação bruta da 
previdência ter subido. Essa arre-
cadação do Tesouro é a que des-
conta restituições e compensa-
ções, então a despeito desse gru-
po ter crescido 7% na conta da 
Receita, esse resultado líquido 
fez a arrecadação do RGPS cair 
este mês”, explicou o subsecretá-
rio de Planejamento Estratégico 
da Política Fiscal, David Ataíde.

No acumulado do ano, até 
setembro, as contas do gover-
no registraram deficit primário 
de R$ 105,2 bilhões, que supera 
em cerca de 6,5% o resultado do 
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Secretário do Tesouro Nacional, Rogério Ceron, anunciou deficit de R$ 5,3 bilhões em setembro. No ano, o saldo negativo é de R$ 105,2 bilhões 

 Diogo Zacarias

O presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva volta a se reunir hoje 
com a equipe econômica do go-
verno para tentar fechar acordo 
sobre o corte de gastos. Ao lon-
go de toda a semana, o presi-
dente vem discutindo o assun-
to com seus ministros, em dife-
rentes dias. 

Ontem, o encontro foi com os 
ministros Nísia Trindade, da Saú-
de, Camilo Santana, da Educa-
ção, e Luiz Marinho, do Trabalho 
e Emprego – três das pastas que 
devem sofrer restrições.

Além dos responsáveis pelas 

áreas que devem ser afetadas, 
participaram de todas as reu-
niões os ministros da Fazenda, 
Fernando Haddad, do Planeja-
mento, Simone Tebet,  da Gestão, 
Esther Dweck e da Casa Civil, Rui 
Costa. Eles formam a Junta de 
Execução Orçamentária (JEO), 
responsável por assessorar o pre-
sidente na condução da políti-
ca fiscal. O ministro da Secreta-
ria de Comunicação Social, Pau-
lo Pimenta, também participou. 
Após o almoço, o vice-presidente 
e ministro do Desenvolvimento, 
Indústria, Comércio e Serviços, 
Geraldo Alckmin, juntou-se aos 
demais ministros.

O governo corre para finali-
zar uma Proposta de Emenda 

à Constituição (PEC) com mu-
danças nas regras para paga-
mento de despesas, de modo 
a fortalecer o arcabouço fis-
cal. Há preocupação na equipe 
econômica com a manutenção 
do arcabouço fiscal a partir de 
2025, já que as despesas públi-
cas estão crescendo acima do 
esperado. O cenário também 
gerou pressão do mercado fi-
nanceiro para que o corte seja 
anunciado logo. Na sexta-fei-
ra passada, o dólar bateu o re-
corde de R$ 5,86, maior valor 
desde a pandemia de 2020 – o 
aumento foi causado não so-
mente pela tensão interna, mas 
também pela apreensão com a 
eleição norte-americana.

O encontro de ontem foi con-
vocado por Lula na intenção de 
finalizar a proposta. Como a PEC 
terá que ser aprovada pelo Con-
gresso Nacional, Lula faz ques-
tão de conversar com os presi-
dentes do Senado, Rodrigo Pa-
checo (PSD-MG), e da Câma-
ra, Arthur Lira (PP-AL), antes de 
anunciar formalmente os cortes. 
Por isso, o mais provável é que as 
medidas saiam apenas na sema-
na que vem. 

Ontem, os dois parlamenta-
res tiveram a agenda cheia com 
compromissos do P20, o encon-
tro de parlamentares dos países 
do G20, que ocorreu Congresso 
Nacional. A PEC será votada no 
ano que vem.

Lula convoca nova reunião sobre corte

Haddad ficará em Brasília para tratar de pacote com Lula

Raphael Pati/CB/D.A. Press

Selic deve 

subir mais

Um dia após o Banco Cen-
tral aumentar a taxa básica da 
economia (Selic) em 0,50 ponto 
percentual, para 11,25% ao ano, 
analistas retomaram as revisões 
para os juros no fim do novo ci-
clo de aperto monetário, inicia-
do em setembro. O novo aumen-
to dos juros ocorreu, em grande 
parte, devido à piora das proje-
ções para a inflação e do quadro 
fiscal, e ao aumento das incerte-
zas no mercado externo, de acor-
do com a nota do Copom divul-
gada após o término do segundo 
dia da reunião.

O consenso dos analistas é 
de que o ritmo atual deverá ser 
mantido na próxima reunião do 
Comitê de Política Monetária 
(Copom), em dezembro, e, com 
isso, a taxa básica deverá subir 
para 11,75% ao ano. Os especia-
listas reconhecem que os juros 
deverão continuar elevados por 
mais tempo do que o inicialmen-
te previsto. Nesse sentido, o no-
vo piso para a Selic nesse novo 
ciclo passa a ser entre 12,50% e 
13%, pois algumas previsões já 
sinalizam algo perto de 14%. A 
XP Investimentos, por exemplo, 
elevou de 12% para 13,25% a pre-
visão para a taxa terminal da Se-
lic. Além disso, algumas apostas 
indicam que a taxa básica come-
çará a cair apenas no fim de 2025 
ou apenas em 2026.

Com isso, analistas lembram 
que o próximo presidente do BC, 
atual diretor de Política Monetá-
ria, Gabriel Galípolo, vai ter que 
seguir aumentando os juros lo-
go no início de sua gestão à fren-
te da autoridade monetária. Na 
avaliação do ex-diretor do Banco 
Central e consultor da Confede-
ração Nacional do Comércio de 
Bens, Turismo e Serviços (CNC), 
Carlos Thadeu de Freitas Gomes, 
como a economia interna está 
mais aquecida do que o inicial-
mente previsto pelo mercado, 
isso pede mais juros e o Banco 
Central não tem muita alternati-
va diante da demanda aquecida 
e muita incerteza lá fora.

mesmo período de 2023, quando 
houve deficit de R$ 94,3 bilhões. 
A Previdência Social acumulou, 

até setembro, um rombo de R$ 
265,8 bilhões, ante superavit de 
R$ 160,6 bilhões do Tesouro Na-
cional e Banco Central.

Na avaliação do mestre em 
Economia pela Universidade Es-
tadual de Campinas (Unicamp), 
Murilo Viana, o mercado está 
menos otimista em relação ao 
cumprimento do arcabouço fis-
cal no ano que vem, visto que o 
rombo fiscal segue em trajetória 
de alta. Como explica o especia-
lista, parte relevante da despesa 
primária cresce acima do limite 
de expansão fixado pelo novo ar-
cabouço fiscal, o que pressiona o 
já apertado espaço para despesas 
discricionárias.

“É por isso que ocorre tama-
nha pressão sobre o governo pa-
ra que se viabilize uma estratégia 
fiscal crível, que reduza, em al-
guma medida, o volume total de 
despesa no curto prazo, e que de-
sacelere o ritmo de crescimento 
das despesas obrigatórias no mé-
dio e longo prazo”, avalia.

Corte

O mercado está à espera do 
anúncio do um pacote com me-
didas de cortes de gastos para o 
orçamento de 2025. Havia uma 
expectativa de que o anúncio pu-
desse ser feito ontem. No entan-
to, Lula ainda deve ter novas con-
versas com o presidente da Câ-
mara, Arthur Lira, e com o pre-
sidente do Senado, Rodrigo Pa-
checo, antes de enviar as medi-
das para o Congresso Nacional.

Ainda ontem, o Ministério da 
Fazenda publicou uma nota na 
qual afirmou serem “enganosas” 
informações divulgadas na inter-
net que indicavam que o governo 
poderia cortar gastos em áreas 
essenciais, como saúde e trans-
porte. Segundo a informação que 
circulou, o corte seria de R$ 15 
bilhões. Sem a redução nessas 
áreas, a proposta cairia para R$ 
10 bilhões. As duas proposições 
foram desmentidas pela Pasta.

Para o consultor econômico 
da Leroy Associados, Felipe Diniz 

Leroy, o crescimento das despe-
sas do governo e do rombo na 
Previdência evidenciam a falta 
de uma política de austeridade 
fiscal desde o início do manda-
to. Diante disso, ele avalia que há 
uma baixa garantia real na eco-
nomia brasileira, o que tem fei-
to o Banco Central subir os juros 
para evitar a fuga de investido-
res do país.

“No que concerne à Previdên-
cia, é uma grande conta crescen-
te do governo e essa conta só ten-
de a aumentar, em função da re-
dução da taxa de natalidade, au-
mento da expectativa de sobre-
vida, o que já tem reflexos nas 
contas públicas, e somado a tudo 
isso, um governo que não imple-
mentou nenhum tipo de política 
de austeridade fiscal”, comenta.

Em compasso de espera, os 
indicadores do mercado finan-
ceiro ficaram estáveis, ontem. 
Depois de uma semana tensa, o 
Ibovespa, índica da Bolsa de Va-
lores de São Paulo, caiu 0,51% e 
o dólar, 0,01%, cotado a R$ 5,67.   

No que concerne à 
Previdência, é uma 
grande conta crescente 
do governo e essa 
conta só tende a 
aumentar, em função 
da redução da taxa de 
natalidade, aumento 
da expectativa de 
sobrevida”

Felipe Diniz Leroy, consultor 

na Leroy Associados


